
Psicologia  
Clínica

Psicologia: Teoria e Prática, 24(2), ePTPCP13373. São Paulo, SP, 2022.
ISSN 1980-6906 (on-line). Sistema de avaliação: às cegas por pares (double blind review). 

Universidade Presbiteriana Mackenzie.
https://doi.org/10.5935/1980-6906/ePTPCP13373.pt

  Este artigo está licenciado com uma Licença Creative Commons – Atribuição-Não 
Comercial 4.0 Internacional. 1

Revisão integrativa sobre a efetividade  
de intervenções preventivas do abuso  

sexual infantil

Egna Roberta Ferreira¹, Carlos Aznar-Blefari¹, Sidnei Rinaldo Priolo Filho¹  

e Murilo Ricardo Zibetti²
1 Programa de Pós-Graduação em Psicologia Forense, Universidade Tuiuti do Paraná (UTP)

2 Programa de Pós Graduação em Psicologia, Universidade do Vale dos Sinos (Unisinos)

Submissão: 7 maio 2020.

Aceite: 16 nov. 2021.

Notas dos autores
Egna Roberta Ferreira  https://orcid.org/0000-0003-2937-3161
Carlos Aznar-Blefari  https://orcid.org/0000-0001-8665-5304

Sidnei Rinaldo Priolo Filho  https://orcid.org/0000-0003-1320-9674
Murilo Ricardo Zibetti  https://orcid.org/0000-0002-8934-5640

Correspondências referentes a este artigo devem ser enviadas para Murilo Ricardo Zibetti, Ave-

nida Unisinos, 950, Escola de Saúde, E01 222, Cristo Rei, São Leopoldo, RS, Brasil. CEP 93022-750. 

E-mail: murilozibetti@unisinos.br



PREVENÇÃO AO ABUSO SEXUAL INFANTIL

Psicologia: Teoria e Prática, 24(2), ePTPCP13373. São Paulo, SP, 2022. ISSN 1980-6906 (on-line).
https://doi.org/10.5935/1980-6906/ePTPCP13373.pt, 2022

2

Resumo

A presente revisão integrativa versa sobre intervenções preventivas primárias do abuso sexual infantil, 

direcionadas para crianças e adolescentes e para profissionais. Para isso, foram revisadas as seguintes 

bases de dados: PubMed, BVS, SciELO, Scopus e PsycInfo, utilizando as seguintes palavras-chave: “per-

sonal safety education” ou “protective behaviors” ou “personal body safety” ou “child assault preven-

tion” ou “protection education” associadas à expressão “child sexual abuse”. Incluíram 16 ensaios, 

sendo nove intervenções com crianças e adolescentes e sete com adultos. As intervenções preventivas 

direcionadas às crianças e aos adolescentes aumentavam os comportamentos autoprotetivos e o co-

nhecimento sobre abuso sexual infantil. Por sua vez, as intervenções com adultos apresentaram varie-

dades metodológica e de amostragem que dificultam a generalização dos resultados.

Palavras-chave: revisão, abuso sexual infantil, prevenção primária, maus-tratos infantis, pre-

venção

INTEGRATIVE REVIEW ADDRESSING THE EFFECTIVENESS OF CHILD 
SEXUAL ABUSE PREVENTIVE INTERVENTIONS

Abstract

This integrative review addresses primary prevention programs to prevent child sexual abuse focusing 

on children and adolescents and professionals. We used PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

Scientific Electronic Library Online (SciELO), Scopus, and PsycInfo, with the following keywords: 

"personal safety education" or "protective behaviors" or "personal body safety" or "child assault 

prevention" or "protection education" associated with the term "child sexual abuse". Sixteen trials 

were included, nine interventions addressed children and adolescents, and seven, adults. The preventive 

interventions implemented among children and adolescents improved self-protection behaviors and 

knowledge regarding child sexual abuse. However, the interventions aimed at adults presented 

methodological variations that hinder generalization of the results.

Keywords: review, child sexual abuse, primary prevention, child abuse, prevention

REVISIÓN INTEGRADORA DE LA EFECTIVIDAD DE INTERVENCIONES 
PREVENTIVAS PARA ABUSO SEXUAL INFANTIL

Resumen

Este estudio tuvo como objetivo llevar a cabo una revisión bibliográfica integradora sobre las interven-

ciones preventivas primarias del abuso sexual infantil, centradas en niños y adolescentes y profesiona-

les. Se utilizaron las siguientes bases de datos: PubMed, BVS, SciELO, Scopus y PsycInfo, usando las 

palabras clave en los metadatos de los encabezados de temas médicos, a saber: “educación de seguri-

dad personal” o “comportamientos de protección” o “seguridad del cuerpo personal” o “prevención de 

agresión infantil” o “educación de protección” asociada con el término “abuso sexual infantil”. Se in-
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cluyeron dieciséis ensayos, con nueve intervenciones con niños y adolescentes y siete con adultos. Las 

intervenciones preventivas dirigidas a niños y adolescentes lograron aumentar las conductas de auto-

protección y el conocimiento sobre el abuso sexual infantil. Las intervenciones con adultos presentaron 

variaciones metodológicas que perjudican la generalización de los resultados.

Palabras clave: revisión, abuso sexual infantil, prevención primaria, malos tratos, prevención
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O abuso sexual infantil (ASI) é considerado uma das formas mais graves de violência 

praticada contra crianças e adolescentes (O’Leary et al., 2015). Como se trata de um fenôme-

no universal que atinge todas as idades, classes sociais, etnias e gêneros, necessita de medidas 

de enfrentamento em todos os níveis: familiar, social, da saúde, da educação, político e judicial 

(Soma & Williams, 2014). A World Health Organization e a International Society for Prevention 

of Child Abuse and Neglect (2006) compreendem o ASI como um fenômeno que envolve uma 

criança ou um adolescente em algum tipo de atividade sexual para a qual eles não estão pre-

parados ou não conseguem nem podem consentir. Essa definição também implica que o per-

petrador está em uma fase de desenvolvimento psicossexual mais avançada que a vítima, com 

uma diferença nas relações de poder, força física, responsabilidade e/ou confiança.

Dados epidemiológicos acurados acerca da violência sexual contra crianças e adoles-

centes são difíceis de ser obtidos devido à falta de sistematização das informações e às dife-

renças metodológicas entre as pesquisas e tipos de comportamentos considerados como abu-

sivos em diferentes contextos (Mathews et al., 2020). No entanto, as taxas de prevalência de 

ASI nos estudos são semelhantes em diversos países, indicando que de 15% a 32% das mulhe-

res e de 5% a 16% dos homens experimentaram, ao menos, um episódio de abuso sexual 

durante a infância (Kim & Kang, 2017).

O ASI acarreta inúmeros sintomas e consequências de curto ou longo prazo, sendo as 

de longo prazo aquelas que ocorrem dois anos após a exposição à situação abusiva. Após o ASI, 

os principais sintomas e quadros psicológicos são: transtorno de estresse pós-traumático 

(TEPT), depressão, ansiedade, baixa autoestima, sentimento de culpa, conduta autolesiva, 

prejuízos cognitivos, comportamentos sexualizados, agressividade, sexualidade insatisfatória 

e disfuncional na vida adulta, condutas sexuais de risco, gravidez na adolescência e prostitui-

ção (Hailes et al., 2019).

A maioria dos abusos sexuais, cometidos contra crianças e adolescentes, é intrafami-

liar e perpetrada por pessoas que desempenham papel de cuidador (Mathews et al., 2020). O 

perpetrador, geralmente, tem preferência por vítimas mais vulneráveis, com autoestima baixa, 

inseguras e carentes afetivamente, características que fazem com que as crianças apresentem 

maior dificuldade de discriminação de possíveis situações abusivas (Mathews et al., 2020, 

Hailes et al., 2019).

Para o enfrentamento do ASI, os programas de prevenção primária consistem em en-

sinar crianças e adolescentes habilidades autoprotetivas e conhecimentos para que possam 

reconhecer situações abusivas e se proteger delas (Walsh et al., 2015). Esses programas são 

fundamentados, em grande parte, na psicoeducação e direcionados para crianças (Rudolph 

et al., 2017), no entanto há dois enfoques básicos de atuação: 1. foco nas crianças e nos ado-

lescentes, que se concentra em ensiná-los a prevenir, reconhecer e evitar o abuso (Walsh 

et al., 2015); e 2. foco nos adultos (pais, professores, profissionais que atuam com crianças, 

entre outros) para que desempenhem papel significativo como protetores, a fim de auxiliar 
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crianças e adolescentes a se tornarem alvos menos prováveis de abuso e mais capazes de res-

ponder, apropriadamente, à revelação do abuso (Rudolph et al., 2017).

Recentemente, foi realizada uma revisão sistemática que selecionou artigos publicados 

até o ano de 2013 e identificou programas preventivos de ASI em países desenvolvidos (Walsh 

et al., 2015), não incluindo estudos da América Latina. Os dados indicam que os programas 

demonstram ser efetivos com aumento e manutenção de comportamentos protetivos e co-

nhecimento entre crianças expostas. Além disso, os estudos mostram que a participação nos 

programas pode provocar sentimentos de medo e ansiedade, de forma não significativa, nas 

crianças expostas às intervenções preventivas (Walsh et al., 2015). Portanto, o objetivo do 

presente trabalho é revisar a literatura no que tange à efetividade das intervenções preventi-

vas de ASI de 2013 a setembro de 2021 e, dadas as particularidades da realidade latino-

-americana, inserir artigos publicados nas bases PubMed, Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

Scientific Electronic Library Online (Scielo), Scopus e PsychInfo.

Método

A estratégia PICO – Problema ou Paciente, Intervenção, Controle ou Comparador e 

Desfecho (Outcome) – (Camargo et al., 2017) foi utilizada para construção de pergunta de 

pesquisa e busca de evidências: P – crianças e adultos, I – intervenção em programas de pre-

venção, C – comparação de linha de base e O – conhecimento e comportamentos autoprote-

tivos e protetivos em relação ao ASI. Em setembro de 2021, selecionaram-se os artigos sobre 

prevenção de ASI por meio de busca nas bases de dados PubMed, BVS, SciELO, Scopus e 

PsycInfo, utilizando as palavras-chave extraídas do artigo de Walsh et al. (2015). No processo 

de busca, incluíram-se as palavras-chave “personal safety education” OR “protective beha-

viors” OR “personal body safety” OR “child assault prevention” OR “protection education” 

associadas à expressão específica “child sexual abuse”. Exclusivamente na base de dados Pub-

Med, a expressão “child sexual abuse” foi substituída pelo descritor retirado do Medical Sub-

jects Headings (MeSH): “child abuse, sexual”. Os critérios de inclusão dos artigos foram:  

1. estudos empíricos e quantitativos que investigaram o efeito de intervenções preventivas no 

ASI; 2. utilização de medidas pré e pós-intervenção (quase-experimental e experimental);  

3. trabalhos publicados entre 2013 e setembro de 2021; e 4. publicados nos idiomas: inglês, 

português, espanhol e alemão. Excluíram-se estudos clínicos que não fossem relacionados ao 

ASI (intervenções abrangentes sobre abuso ou após abuso), estudo de caso único ou série de 

casos e aqueles que não avaliaram a eficácia da intervenção nos desfechos pretendidos, como 

comportamentos protetivos ou conhecimento sobre ASI.

Inicialmente, rastrearam-se 211 resumos das bases de dados: PubMed, BVS, SciELO, 

Scopus e PsycInfo. Na SciELO, em razão da língua mais comum da base, foi realizada uma 

busca em português inserindo a palavra “intervenção” associada à expressão “abuso sexual 

infantil”, o que resultou em seis resumos. Após análise inicial, excluíram-se os ensaios dupli-
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cados e avaliaram-se os resumos. Foram excluídos 156 estudos que não preenchiam os crité-

rios de inclusão. Os ensaios restantes foram lidos na íntegra, e excluíram-se os artigos que não 

descreviam a metodologia interventiva, permanecendo 11 estudos, sendo seis referentes às 

intervenções com crianças e cinco com adultos, pais ou profissionais que atuam com elas. 

Todos os ensaios foram avaliados por dois psicólogos. Além disso, por conta da particularida-

de e inovação, inseriram-se estudos que cumpriam critérios metodológicos, mas que não es-

tavam na busca – por exemplo, o artigo de Firnges e Amann (2016) escrito em alemão. O 

processo de seleção de artigos PRISMA adotado está ilustrado na Figura 1.

A avaliação inicial dos registros de busca foi realizada por dois juízes independentes 

que observaram os critérios de elegibilidade no título e no resumo. Em caso de dúvidas sobre 

um quesito ou discordância, analisou-se o artigo completo. A leitura dos artigos completos foi 

realizada de maneira individual buscando, principalmente, a descrição das intervenções e seus 

resultados. Essa análise foi realizada a partir de uma tabela criada pelos autores para avalia-

ção. Além disso, avaliaram-se prejuízos decorrentes da intervenção e eventuais limitações 

metodológicas.
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Figura 1

Diagrama PRISMA com metodologia empregada para seleção dos ensaios preventivos
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Resultados

Serão apresentados, primeiramente, os dados das intervenções direcionados aos pro-

fissionais e os dados das intervenções com foco nas crianças. De maneira geral, os artigos 

interventivos, selecionados de prevenção primários sobre ASI, apresentam metodologias e 

avaliam resultados, apontando práticas efetivas e de dificuldades enfrentadas nos processos 

de treinamentos.

Programas preventivos com foco nas crianças e nos adolescentes

Nove ensaios referem-se a treinamentos direcionados a crianças e adolescentes. Os 

treinamentos sobre ASI ocorreram todos em ambiente escolar. A Tabela 1 apresenta descrições 

de aspectos das intervenções com foco na prevenção do ASI em crianças, e a Tabela 2, as in-

tervenções direcionadas a adultos que trabalham ou convivem com crianças e adolescentes.

O programa Red Flag, Green Flag People (RFGFP) visa ensinar as crianças a distinguir 

entre bons e maus toques e habilidades autoprotetivas a partir de três comportamentos, de-

nominados no treinamento de “bandeiras vermelhas e bandeiras verdes” de: negar, deixar a 

situação e reportar o incidente a um adulto de confiança (Wood & Archbold, 2015). O treina-

mento possui duas estratégias principais. A primeira refere-se ao momento inicial, no qual os 

instrutores apresentam e discutem o programa em sala de aula por 45 minutos ao longo de 

dois dias. A segunda estratégia ocorre quando os instrutores apresentam a cada criança uma 

cartilha de 28 páginas para usar como guia visual; enquanto o instrutor apresenta o material, 

os alunos são convidados a preencher a cartilha com bandeiras verdes em toques apropriados 

e bandeiras vermelhas em toques inapropriados. A cartilha fornece instruções de que com-

portamentos as crianças devem emitir em situações de risco de ASI (negar, fugir e reportar). 

As avaliações de pós-teste de dois anos mostraram que 75% dos alunos conseguiam lembrar 

ao menos uma das três etapas ensinadas e 65% entendiam que não devem manter segredos 

em uma situação abusiva. O pós-teste também sugere que o conhecimento adquirido pelas 

crianças, ao longo do tempo, apresentava uma queda, precisando o tema ser trabalhado 

continuamente.

Por sua vez, o estudo de Morris et al. (2017) avaliou o efeito do programa Safe@Last 

(“Enfim, salvas”, em tradução livre) em crianças do jardim de infância até o sexto ano nos 

Estados Unidos. O programa envolvia o treinamento de habilidades para diferenciação de si-

tuações e pessoas seguras e inseguras, resolução de problemas e assertividade e métodos para 

revelação. As estratégias envolviam treinamento de habilidades, ensaios e encenações. Os 

resultados, avaliados por meio de provas de conhecimentos, demonstraram evolução signifi-

cativa em todos os domínios avaliados. Esse estudo também demonstrou que a renda e os 

registros de abuso na comunidade atuavam como moderadores do efeito da intervenção.
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Tabela 1

Intervenções realizadas com foco nas crianças e nos adolescentes para prevenir ASI

Ensaio Participantes Delineamento de pesquisa Instrumento de avaliação de eficácia

Wood e 
Archbold  
(2015)

• 366 crianças de oito escolas primárias 
(Dakota do Norte, nos Estados Unidos)
• Estudantes do segundo ano

• Grupo único
• Follow-up após dois anos

Avaliação de retenção de conhecimento com questionário 
construído pelos autores.

Morris  
et al. (2017)

• 1.177 crianças do jardim de infância ao 
sexto ano nos Estados Unidos

• Pré e pós-testes com grupo 
controle (lista de espera sem 
randomização)

Avaliação de retenção de conhecimentos de prevenção do ASI.

Firnges e 
Amann (2016)

• 639 crianças entre 8 e 12 anos
• Residentes na Alemanha
• Estudantes do terceiro ao sexto ano

• Grupo único
• Aplicação de pré e pós-testes

Os pesquisadores construíram um questionário com 134 itens para 
avaliar os conhecimentos, quatro vinhetas com situações abusivas 
para avaliar a aquisição de comportamentos autoprotetivos e uma 
vinheta neutra.

Kim e 
Kang (2017)

• 89 crianças de três escolas públicas da 
cidade de Chuncheon, na Coreia do Sul
• Estudantes do quinto ano

• Grupo interventivo e 
grupo controle
• Aplicação de pré e pós-testes

Questionário com 16 perguntas de múltipla escolha com quatro 
alternativas de respostas: dez sobre conhecimentos de ASI e seis 
sobre comportamentos de autoproteção.

Jin et al. (2017) • 565 crianças (183 no grupo controle, 
190 no grupo ensinado pelos pais e 192 
no grupo ensinado pelos professores)

• Delineamento experimental • Questionários próprios do estudo.
• Avaliação do conhecimento para prevenção do ASI.
• Competências de autoproteção.

Kucuk et al.  
(2017)

• 15 crianças com deficiência 
intelectual moderada

• Delineamento pré e pós-testes 
(sem grupo controle)

Conhecimentos do conteúdo de aplicação do treinamento 
(avaliação de respostas corretas).

Khoori et al.  
(2020) 

• 56 meninas iranianas e suas mães (28 
em cada grupo)

• Presencial em grupo 
aplicado nas mães
• Delineamento experimental
(randomizado)

• Personal Safety Questionnaire (PSQ).
• “What If” Situations Test (WIST).

Tunc et al.  
(2018)

• 83 crianças da Turquia (40 no grupo 
intervenção e 43 no grupo controle)

• Delineamento experimental • Personal Safety Questionnaire (PSQ).
• “What If” Situations Test (WIST).

Kang et al.  
(2020)

• 100 crianças de 10 e 11 anos (50 grupo 
intervenção e 50 controle com aula 
normal sobre ASI)

• Delineamento experimental (com 
treinamento híbrido) 

• Avaliação do conhecimento para prevenção do ASI.
• Comportamentos autoprotetivos (autorrelato) com base no 
instrumento de Kim e Kang (2017).
• Escala de satisfação com o treinamento.
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Tabela 2

Intervenções direcionadas a adultos que trabalham ou convivem com crianças e adolescentes

Ensaio Participantes Delineamento de pesquisa Instrumento de avaliação de eficácia

Pais e mães

Guastaferro  
et al. (2020)

• 110 pais (63 no grupo controle 
treinamento usual e 47 no grupo 
intervenção)

• Quase experimental (com 
randomização em cluster)

• Alabama Parenting Questionnaire
• Assessment of Smart Parent’s Knowledge (ASK)

Profissionais

McMahon  
e Reimers   
(2013)

• 123 profissionais norte-americanos
• Funcionários de um serviço de 
assistência social que atua com crianças e 
jovens em situação de violência sexual

• On-line 
• Grupo intervenção e controle em 
aplicação de pré e pós-testes

• Situational Empathy with Direct Implication (SEDI)
• Situational Empathy Without it (SEwDI) 
• Situational Coping (SCop)

ManGing  
et al. (2015)

• 42 profissionais italianos, com idade 
entre 24 e 69 anos
• Professores de educação infantil, 
psicólogos, assistentes sociais, 
representantes de organizações não 
governamentais (ONG) e policiais

• On-line
• Grupo único
• Aplicação de pré e pós- testes

Crenças sobre a vítima; conhecimentos do escopo e demanda; 
conhecimentos e fatores de risco; conhecimento do 
comportamento das vítimas; leis e serviços; disposição e 
conhecimentos para realizar encaminhamentos; questionário 
sobre definição e identificação de casos de exposição sexual 
comercial de crianças

Nurse (2018) • 500 adultos treinadores esportivos em 
contato com crianças (em igrejas, clubes 
ou escolas)

• Pré e pós-testes presenciais Escala do estudo que avalia conhecimento, confiança e 
comportamento preventivo do adulto

Gushwa  
et al. (2018)

• 134 professores (61 no grupo 
intervenção e 73 no grupo controle)

• Pré e pós-testes presenciais Avaliação sobre conhecimento, impacto na identificação futura de 
violação de limites e notificações de casos suspeitos.

Lipson  
et al. (2019)

• 13.007 funcionários escolares • Pré e pós-testes Escala de autoavaliação sobre conhecimento e consciência de má 
conduta sexual de funcionários da escola e suas percepções sobre 
o treinamento

Altundağ  
(2020)

• 87 alunos universitários em formação 
para lecionar

• Pré e pós-testes presenciais (sem 
grupo controle)

Questionário com questões fechadas sobre ASI
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Peças de teatro constituem o principal eixo do treinamento denominado Trau Dich! 

(“Tenha coragem!”, tradução livre para o português) desenvolvido por Firnges e Amann (2016) 

na Alemanha. O programa preventivo visou aumentar o repertório de comportamentos auto-

protetivos de crianças, permitindo reconhecer situações potencialmente ameaçadoras, distin-

guir bons e maus segredos, diferenciar bons e maus toques e aprender um serviço telefônico 

de recebimento de denúncias de violação de direitos. Para isso, foram encenadas quatro his-

tórias no contexto escolar que, após sua aplicação, eram administradas pedagogicamente pe-

los professores que também recebiam formação (Firnges & Amann, 2016).

Desenvolvido na Coreia do Sul, o programa preventivo Child Sexual Abuse Prevention 

Education (CSAPE) consiste em seis sessões de 40 minutos, abordando dois conteúdos princi-

pais: conhecimentos sobre ASI e comportamentos autoprotetivos (Kim & Kang, 2017). Nas 

sessões, foram trabalhadas concepções sobre ASI, sentimentos bons e ruins, identificação de 

situações inseguras, assim como reconhecimento de potenciais abusadores, habilidades de 

enfrentamento, comportamentos apropriados em uma situação abusiva e ações a serem to-

madas quando ocorre o ASI. O programa utilizou metodologias ativas como: role-play, mode-

lagem, leituras de casos, vídeos, discussão e estudos em grupo, e jogos de verdadeiro e falso. 

As diferenças significativas nas competências entre o grupo controle e o grupo interventivo 

aumentaram o repertório de comportamentos autoprotetivos. No entanto, não houve avanço 

nos conhecimentos sobre ASI.

Mais recentemente, uma aplicação híbrida do CSAPE (CSAPE-H) foi realizada para 

compará-lo com a aula curricular tradicional (Kang et al., 2020). Utilizaram-se os mesmos 

conteúdos da versão do CSAPE tradicional, com seis sessões uma por semana, e duas delas 

realizadas por instrução interativa on-line (com vídeos e atividades via aplicativo). Os resulta-

dos demonstraram que o CSAPE-H aumentou os conhecimentos sobre ASI tanto quanto a 

educação tradicional, mas apresentou efeitos maiores sobre os comportamentos protetivos e 

também maiores índices de satisfação dos alunos quando comparado com a aula tradicional.

A eficácia do programa Body Safety Training – BST (Wurtele, 2007) foi avaliada por 

estudos conduzidos na China (Jin et al., 2017), na Turquia (Tunc et al., 2018) e no Irã (Khoori 

et al., 2020). De maneira geral, esse programa utiliza um livro-texto e uma técnica de role-

-playing para abordar temas como o domínio do próprio corpo, a localização e a nomeação das 

partes íntimas, a determinação de contatos apropriados e inapropriados, a síndrome do segre-

do e a redução da culpa (Wurtele, 2007). Além de diferenças culturais, os estudos identificados 

apresentavam variações no procedimento de aplicação do BST, entre elas destacam-se o res-

ponsável por ensinar (pais ou professores) e o tempo de aplicação.

No estudo conduzido por Jin et al. (2017), comparou-se um grupo controle a dois 

grupos intervenção do BST: um conduzido pelos professores e outro pelos seus pais. No pri-

meiro grupo de intervenção, os professores, após receberem instrução, realizavam o treina-

mento com as crianças em três sessões de 30 minutos que ocorriam em um intervalo máximo 
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de 15 dias. O segundo grupo era conduzido por pais que recebiam um livro-texto e o aplicavam 

em casa com seus filhos. Os resultados demonstraram que as crianças que receberam o BST, 

independentemente de quem conduziu sua aplicação, aumentavam seu conhecimento geral 

sobre o ASI e comportamentos protetivos mais que o grupo controle. Além disso, o efeito da 

intervenção era mais observado nas crianças treinadas pelos professores e nas crianças mais 

novas. Cabe a ressalva de que, quando analisado em específico, o comportamento de “dizer 

não” permaneceu estável, demonstrando baixa efetividade do BST para aumentar a resistência 

em casos de ASI em curso.

No estudo conduzido por Khoori et al. (2020), o BST foi aplicado por mães em sua 

respectiva filha (apenas do gênero feminino). Para a aplicação, as mães passaram por dois dias 

de treinamento sobre a importância da prevenção do ASI e levaram o material didático do BST 

para ensinarem suas filhas. A regra geral do treinamento seguia a regra de que não é apropria-

do um adulto tocar ou olhar as partes íntimas da criança. Os resultados demonstraram que as 

crianças que passaram pelo treinamento ampliaram significativamente seus conhecimentos e 

habilidades de proteção mensurados pelo Personal Safety Questionnaire – Persian (PSQ-P) e 

pelo 'What If' Situations Test – Persian (WIST-P). No estudo de Tunc et al. (2018), o treina-

mento foi conduzido em escolas pelos professores, utilizando o livro-texto específico para 

esse contexto. O treinamento foi aplicado em grupos de seis a dez crianças, com duração de 

dez sessões de 20 a 25 minutos, abordando temas gerais de segurança e de segurança corpo-

ral. Os resultados medidos pelos mesmos instrumentos apresentaram melhoras em conheci-

mentos e habilidades para proteção do ASI.

Por fim, Kucuk et al. (2017) utilizaram histórias ilustradas construídas no estudo para 

ensinar comportamentos autoprotetivos em crianças entre 10 e 14 anos de idade com deficiên-

cia intelectual moderada. Foram realizadas sessões individuais e presenciais abordando temas 

como partes íntimas, toque adequado e inadequado, e revelações apresentando benefícios para 

essas crianças no pós-teste que avaliava esses conteúdos. A aplicação realizada estava vincu-

lada ao centro de reabilitação e envolvia tarefas de casa a serem realizadas com os pais.

A retenção de conhecimento foi avaliada por dois ensaios conduzidos, respectivamen-

te, por Kim e Kang (2017) e Wood e Archbold (2015). De acordo com Kim e Kang (2017), o 

tempo e a retenção não ficaram claros nas avaliações realizadas. Por sua vez, Wood e Archbold 

(2015) asseguram que dados demográficos como idade, sexo, arranjo e renda familiar influen-

ciam o nível educacional e a retenção do conhecimento, indicando que as meninas, em geral, 

apresentam maior aproveitamento do treinamento e que famílias monoparentais e de renda 

única retêm menos conhecimentos. Wood e Archbold (2015) também afirmam que o conhe-

cimento adquirido pelas crianças nos programas de prevenção, em geral, não perdura além de 

um ano. Esses autores sugerem que os programas interventivos sobre ASI apresentam efeitos 

limitados, necessitando de atividades que reforcem os conhecimentos adquiridos periodica-

mente. Afirmam, todavia, que metodologias ativas aumentariam o tempo de retenção de co-
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nhecimentos e das habilidades autoprotetivas, assegurando que as crianças, no programa RF-

GFP, retêm as informações ensinadas por até dois anos após ter sido administrado.

A participação de crianças em programas preventivos primários pode provocar sinto-

mas de ansiedade e medo. Dois estudos avaliaram a presença de consequências negativas. 

Wood e Archbold (2015) afirmaram que os resultados positivos prevalecem aos negativos. 

Firnges e Amann (2016), por sua vez, apresentaram, em seus programas, vinhetas não abusi-

vas para avaliar os comportamentos emitidos pelas crianças em uma situação neutra e perce-

beram que algumas citam comportamentos autoprotetivos em tais circunstâncias. Os autores 

asseguram que os efeitos negativos não são mais evidentes no acompanhamento realizado 

após um período de dois a seis meses.

De maneira geral, verificou-se que programas preventivos com foco em crianças e 

adolescentes têm sido efetivos tanto para conhecimentos quanto para o repertório comporta-

mental. Pelo menos dois programas – CSAPE e BST – apresentam mais de um estudo que 

indicam evidências de efetividade e podem se tornar excelentes ferramentas para emprego em 

outros contextos.

Intervenções realizadas com pais e profissionais

Foram revisados sete estudos que tinham como foco adultos e abrangiam a capacita-

ção, a sensibilização e o monitoramento de indícios de abuso sexual, bem como comporta-

mentos adequados para trabalhar com as crianças. Grande parte dos trabalhos focou profis-

sionais (n = 6), e apenas um concentrou-se em pais e mães.

A ausência de intervenções protetivas para os pais se deve, em grande parte, ao fato 

de os estudos com eles utilizarem desfechos sobre os filhos. Além disso, uma parte conside-

rável dos estudos com pais envolveu intervenções abrangentes que não eram o foco do pre-

sente estudo e a dinâmica do ASI como característica intrafamiliar. Nesse sentido, um estudo 

verificou a viabilidade do programa Smart Parents Safe and Healthy Kids (SPSHK), focado no ASI 

como uma sessão adicional a um programa bem estabelecido de treinamento de pais (Guas-

taferro et al., 2020). O SPSHK apresentou temas como desenvolvimento da saúde sexual in-

fantil, comunicação dos pais sobre sexo e comportamentos sexuais, e comportamentos prote-

tivos dos pais específicos ao ASI. O treinamento foi baseado em role-playing de cenários e 

atividades para potencializar a aprendizagem (Guastaferro et al., 2020). Como resultados, 

observou-se aumento da prontidão e consciência para comportamentos protetivos em crianças.

Entre as categorias de profissionais que foram foco das intervenções, estão assistência 

social (McMahon & Reimers, 2013), professores e profissionais que trabalham em escolas 

(Gushwa et al., 2018; Lipson et al., 2019), treinadores esportivos (Nurse, 2018), alunos em 

formação para a docência (Altundağ, 2020) e, de forma abrangente, profissionais que atuam 

com as crianças (ManGing et al., 2015).
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Um exemplo foi o treinamento realizado com profissionais do serviço social dos Esta-

dos Unidos denominado Commercial Sexual Exploitation of Children – CSEC (McMahon & Rei-

mers, 2013). Esse trabalho envolvia um treinamento on-line que consistia em um seminário de 

90 minutos, ao vivo e interativo para profissionais de uma agência dos Estados Unidos que 

atendiam crianças expostas à comercialização sexual. O programa teve como propósito avaliar 

e desenvolver crenças e conhecimentos dos profissionais. Abordaram-se leis federais de pro-

teção à criança, dados dos Estados Unidos, fatores de risco e os serviços disponíveis às crianças 

vítimas. A avaliação pré-intervenção demonstrou que os participantes não mantinham fortes 

crenças em relação às vítimas e estavam bem informados sobre o comportamento delas, e a 

maioria conseguia identificar corretamente os diferentes tipos de exploração sexual comercial 

de crianças e os fatores de risco. No entanto, a maioria dos funcionários não tinha conheci-

mento sobre leis e serviços relativos às vítimas de CSEC, e alguns – pouco mais da metade – 

estavam dispostos e/ou aptos a encaminhar as vítimas para serviços especializados. Após a 

intervenção, não houve aumento significativo nas distorções de crenças e conhecimento geral, 

de escopo e de demanda, demostrando, dessa forma, resultados limitados.

O treinamento realizado na Itália por ManGing et al. (2015) visava aumentar a identi-

ficação do ASI indiretamente pelo estímulo à empatia. Nesse sentido, a empatia era analisada 

como uma capacidade cognitiva e afetiva que permitiria a emissão de comportamentos pro-

tetivos em relação às crianças com suspeita de ter sofrido ASI. A intervenção foi realizada por 

meio de programas on-line em cinco módulos, com cinco unidades de aprendizagem cada um. 

A estrutura de cada unidade foi baseada em um diário e no processo de detecção de casos de 

ASI com tarefas a serem completadas. Os participantes seguiam um estudo teórico com apre-

sentação de casos fictícios de uma menina e dois meninos, sendo o tema ASI discutido com 

diferentes aspectos e perspectivas. Ao final de cada módulo, os participantes realizavam um 

questionário de múltipla escolha, que era aplicado antes do programa e seis meses após o 

processo interventivo. Os resultados não demonstraram que profissionais mais empáticos não 

emitiam mais comportamentos protetivos que os demais.

O estudo de Nurse (2018) apresentou um programa com os seguintes temas: a dinâ-

mica abusiva, a identificação de sinais de ASI e como reportar comportamentos suspeitos. 

Trata-se de um programa de três horas que inclui filmes e discussão com facilitadores. Nesse 

estudo, foram verificados se os técnicos ou treinadores esportivos apresentam tanto benefício 

quanto os pais e membros da comunidade. Os resultados demonstraram que os treinadores 

ampliaram sua confiança e seus conhecimentos sobre identificar e manejar casos suspeitos de 

ASI. Sobre mudanças comportamentais, não houve mudanças grandes de reportar casos sus-

peitos aos pais ou a professores e nem de falar diretamente com criança, mas essa variável é 

uma medida que depende da identificação de sinais de ASI, e os resultados dos técnicos foram 

parecidos com o treinamento geral. Outra questão importante é que, independentemente de 
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ser treinador, os resultados apontaram para uma diferença entre os gêneros na identificação e 

em reportar sinais de ASI.

Voltado para a escola, o estudo de Gushwa et al. (2018) ofertou um treinamento inte-

rativo de uma hora que os funcionários escolares podem escolher fazer em uma sessão ou em 

segmentos separados de 20 minutos. A abordagem ocorreu com base em dois casos que en-

cenam um professor diante de caso provável de ASI: 1. ignora os sinais e se preocupa com as 

retaliações e consequências do relato; e 2. está preocupado com as mudanças no desempenho 

e estado emocional do aluno. Os resultados demonstraram que os professores aumentaram o 

conhecimento sobre a dinâmica do ASI e, simultaneamente, sua consciência sobre os sinais 

do fenômeno.

Uma abordagem muito diferente foi aplicada no programa Making Right Choices (“Fa-

zendo escolhas corretas”), cujo foco era evitar condutas sexuais inadequadas de mais de 13 mil 

funcionários de escolas (Lipson et al., 2019). Nesse caso, a proteção viria da regulação do 

comportamento adulto que seria capacitado de maneira on-line em 50 minutos e proposital-

mente anônimo. Os resultados apresentaram aumento da consciência sobre o ASI, bem como 

relatos de satisfação e mudança de atitudes no contexto.

Uma abordagem inovadora foi apresentada por Altundağ (2020) para alunos de gra-

duação que se tornariam professores de crianças. Essa intervenção foi realizada em ambien-

te de aula em 40 minutos, com o objetivo de aumentar a conscientização desses alunos. As 

ferramentas de apoio envolviam leituras projetadas e discussão sobre o assunto. Os resulta-

dos demonstraram aumento da consciência dos alunos sobre o ASI, ressaltando a importância 

da conscientização da sociedade sobre os direitos e as violências perpetradas em relação 

às crianças.

De maneira geral, observa-se que as formações para adultos são bastante breves, 

grande parte em uma sessão e algumas de modalidade on-line. Intervenções específicas para 

o ASI em geral se localizaram no contexto escolar e estavam relacionadas à transferência de 

conhecimentos. Os dados demonstraram que intervenções com mais interação e atividades 

experienciais foram mais efetivas.

Discussão

O presente estudo revisou, de forma integrativa, as pesquisas interventivas sobre pre-

venção primária com o tema ASI, com amostras compostas por crianças e adolescentes, e com 

adultos que convivem (pais) ou que trabalham (professores e funcionários) com o público 

infantil. No processo de análise, verificaram-se limitações metodológicas nas intervenções 

destinadas a adultos para proteger as crianças (ManGing et al., 2015; McMahon & Reimers, 

2013) e eficácia nos comportamentos autoprotetivos e conhecimento sobre ASI nas interven-

ções desenvolvidas com as crianças e os adolescentes.
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Em relação às intervenções preventivas direcionadas às crianças e aos adolescentes, os 

programas preventivos de ASI buscam fornecer conhecimentos e habilidades, possibilitando a 

emissão de comportamentos protetivos que auxiliam esse público a não sofrer violência se-

xual. Os programas realizados com pais e profissionais têm atuado com questões ligadas aos 

conhecimentos e à psicoeducação desses públicos. Apesar de essas serem ferramentas impor-

tantes para a conscientização dos profissionais sobre o fenômeno, não pode ser a única estra-

tégia utilizada. Eventos como burnout, estresse e resiliência desses profissionais podem afetar 

seu julgamento e a tomada de decisão em casos de violência contra a criança, e devem ser 

considerados em treinamentos futuros (Gushwa et al., 2018; Priolo Filho et al., 2020).

Os programas de prevenção ASI vêm sendo desenvolvidos em diferentes países por 

período significativo e, dessa forma, apresentam um desenho com estrutura mínima já descri-

ta na literatura, proporcionando resultados satisfatórios (Walsh et al., 2015). Um argumento 

comum sobre esse treinamentos refere-se ao uso de metodologias ativas que seriam respon-

sáveis por maior retenção de conhecimentos e comportamentos autoprotetivos. Metodologias 

ativas são descritas por Kim e Kang (2017) como abordagens, como role-play, discussões em 

grupo e jogos de perguntas, que são métodos educacionais mais eficazes porque estimulam a 

discussão dos participantes, ao contrário do polo passivo no qual estes apenas escutam o as-

sunto explanado, ou seja, trata-se de método puramente didático (Walsh et al., 2015).

A retenção de conhecimento ao longo do tempo foi avaliada pelos ensaios (Firnges & 

Amann, 2016; Wood & Archbold, 2015). Firnges e Amann (2016), ao discutirem as reduções 

dos índices de conhecimentos adquiridos e dos comportamentos autoprotetivos, apontam a 

necessidade de acompanhamento educacional contínuo, assegurando a necessidade de refor-

ço do conteúdo que as crianças e os adolescentes aprenderam sobre prevenção do abuso se-

xual. Wood e Archbold (2015) afirmam que a retenção de conhecimento e de comportamentos 

autoprotetivos pode ocorrer por aproximadamente dois anos quando os programas utilizam 

metodologias ativas. Intervenções que utilizam de maneira corrente estratégias de psicoedu-

cação, tal qual na maioria dos casos com profissionais, podem se beneficiar dessa mudança de 

paradigma.

Rudolph et al. (2017) sugerem que os programas de intervenção sobre ASI devem 

adotar abordagem mais abrangente envolvendo profissionais, pais e comunidade, de modo a 

não responsabilizar exclusivamente as crianças pela própria proteção. Uma crítica frequente à 

inclusão de crianças em programas de prevenção refere-se às possíveis consequências nega-

tivas, contudo, segundo Firnges e Amann (2016), os aspectos positivos prevalecem quando 

comparados aos prejuízos, devido à possibilidade de maior identificação e proteção de crianças 

em situação de risco. Dois estudos conduzidos na Austrália avaliaram e demonstraram a efi-

cácia do programa de intervenção Learn to be safe with Emmy and friendsTM para desenvolver 

conhecimento de autoproteção. Esse programa não atende aos critérios específicos determi-

nados para a proposta da revisão (intervenção e desfechos focados no ASI) (Dale et al., 2016; 
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White et al., 2016). Contudo, ao abordar de forma abrangente noções de segurança pessoal, 

pode ter impacto na prevenção dos diferentes abusos, inclusive o sexual. Dois conceitos cen-

tralizam o programa: 1. identificação de sinais fisiológicos que representam perigo e 2. não há 

qualquer problema em contar para um adulto de confiança quando a criança tem essa sensa-

ção. Ambos os estudos possuem métodos robustos, experimentais e com grandes tamanhos 

amostrais, apresentando efeitos positivos mensurados pela identificação das vinhetas de si-

tuações de risco e pelo instrumento Observed Protective Behaviors Test. Um estudo adicional 

testou a adição de uma sessão de treinamento de competências para revelação a este progra-

ma e de forma independente. Os resultados demonstraram que a sessão única ampliou a in-

tenção de revelação de forma independente ou potencializou o programa prévio em compara-

ção com o grupo controle. Além disso, não demonstrou diferenças nos níveis de ansiedade, 

indicando que o programa não parece ser iatrogênico.

Esta revisão objetivou revisar a literatura para verificar a eficácia das intervenções 

preventivas da ASI em diversos países, inclusive os da América Latina. No entanto, não foram 

encontrados estudos dessa região. Em busca assistemática, são detectadas intervenções pro-

duzidas por autores brasileiros, como um programa de prevenção do abuso sexual infantoju-

venil, direcionado a professores, profissionais e adolescentes, realizado no ambiente escolar 

(Brino & Williams, 2008). Ou o uso de estratégias preventivas como o trabalho de Soma e 

Williams (2014) que avaliaram livros infantis de abordagem preventiva como forma de en-

frentamento do ASI. Embora não façam parte do escopo do presente estudo, essas interven-

ções podem ser alternativas viáveis a serem implantadas no Brasil, com potencial de grande 

impacto social na realidade brasileira. Uma das tarefas para os profissionais brasileiros é con-

seguir unificar aspectos formais de investigação do abuso sexual – como o protocolo de en-

trevista investigativa do National Institute of Health and Human Development (Protocolo NI-

CHD) (Williams et al., 2014) – com aspectos de prevenção que consigam aumentar a proteção 

de crianças e adolescentes em nossa realidade.

Esta revisão apresentou limitações pelo fato de as buscas serem realizadas em um 

número reduzido de bases de dados e pelo número restrito de palavras-chave – seleciona-

ram-se artigos publicados somente nos últimos oito anos. Em contrapartida, os resultados dos 

artigos selecionados demostraram elementos positivos em relação aos programas de preven-

ção de ASI com foco nas crianças e nos adolescentes, e apresentaram alternativas a serem 

realizadas em futuras pesquisas sobre as intervenções feitas com profissionais. Diante desse 

quadro, vislumbra-se a necessidade de investimentos em capacitações voltados para profis-

sionais, uma vez que, no trabalho com crianças e adolescentes, esses profissionais podem 

auxiliar no enfrentamento de situações de ASI de modo efetivo. Quanto aos programas pre-

ventivos primários de ASI, direcionados às crianças e aos adolescentes, há estudos nacionais e 

internacionais que descrevem diferentes modelos metodológicos eficientes. Dessa forma, al-

meja-se que o presente estudo estimule a implantação de programas preventivos que visem 
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proteger crianças e adolescentes da violência sexual, ressaltando que, nos países latino-ame-

ricanos, poucos estudos têm sido realizados, e os aspectos e as peculiaridades dessa população 

precisam ser explorados nos estudos empíricos com adaptação e criação de programas espe-

cíficos para essa realidade, respeitando a heterogeneidade dos indivíduos e de seus contextos 

culturais e sociais.

Considerações finais

Esta revisão indicou que as intervenções preventivas referentes ao ASI aplicadas em 

crianças e adolescentes são efetivas. Contudo, os programas destinados aos adultos têm ob-

jetivos diversos e grande heterogeneidade de resultados. Em ambos os enfoques, observou-se 

carência de pesquisas de intervenção para prevenção de ASI, sobretudo na realidade brasileira. 

O ASI possui consequências negativas que podem perdurar por muito tempo na vida das víti-

mas. Intervenção e prevenção devem ser os focos da psicologia brasileira, e um primeiro pas-

so é a compreensão das experiências prévias na literatura. Com isso, compreender as principais 

estratégias bem-sucedidas pode auxiliar na elaboração e aplicação de novas intervenções so-

bre ASI, de modo a adaptá-las à realidade brasileira. Por fim, é necessário esforço conjunto 

entre sociedade civil, academia e agências governamentais para a promoção do desenvolvi-

mento, do bem-estar e da resiliência de crianças e adolescentes (Priolo Filho & Rodrigues, 

2019). Essa integração entre ciência, serviços e profissionais pode melhorar a proteção ao ASI 

e, por consequência, a vida de muitas crianças e adolescentes.
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